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tyrutoupto- Wielimiga&rese0
RF. 100.406

de -F-e0en_e ¡no de 2003

MARTA SUPLIC
Prefeita

JAM/IIMO/sff
LogradKros Of

Ate/et:c," do-

São Paulo,
GABINETE DA PREFEITA

Olício _Á	 ng	 0 7 2 /03
Processo n° 2002-0.178.329-7

Senhor Presidente

L

trFZ ECEBIDO NA A T. M.

! Em _I 3 1 o 	1_03_

horas. •

Maria Je t ra
Assistente de he ia Técnica

Registro 10.940

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido

ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

exclui trecho da Rua Pedrália dos efeitos da Lei n° 4.371, de 17 de abril de

1953, que dispõe sobre oficialização de logradouros.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e da mais distinta consideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e duas vias da 46 a planta de
setor de lançamento.

Ao
Excelentíssimo Senhor
ARSELINO TATTO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM - 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL. SMCIS
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CÂMARA !4,4UNICIPAL DE SÃO PAULO •

SEGUE(,,x:	 neta data doctiw-ii ,M; (1:-)ckaMs)

sob IP 	 I-- 	e folha de iiiiução sob n°

Adelina Cicone
Assistem e reria:nentar

Registro 100.406 -



DECRETA:

PROJETO DE LEI N° 	 ....
ot-o04o/moo3

Folha n° 0 7_  do proc.
N°	

Adeliwe Cie," - Aes. Parlamentar
RE. 100.406

Exclui trecho da Rua Pedrália dos

efeitos da Lei n° 4.371, de 17 de abril de

1953, que dispõe sobre oficialização de

logradouros.

. 	 • .•	 ,

A Câmara Municipal de São Paulo

1 3 FEV 2003

Art. 1°. Fica excluído dos efeitos da Lei n° 4.371,

de 17 de abril de 1953, o trecho da Rua Pedrália, código CADLOG 31.478-1,

também conhecido por Passagem Particular sem Denominação, Rua Luiza e

Rua Percílio Neto, setor 46, quadras 78 e 185, situado entre a Rua Tristão de

Oliveira, antiga Rua -Acácio Nogueira, e a Rua Vigário Albernaz, também



Folha n° 0 5  do2proc.
N°	

Adelhe Cie." - A. Parlamentar

conhecida por Rua Vigário Albernal, no Distrito do Cursino, SubVreINW do

lpiranga.

Parágrafo único. O trecho a que se refere este

artigo encontra-se configurado na quadragésima sexta planta de setor de

lançamento, rubricada pelo Presidente da Câmara e pela Prefeita como parte

integrante desta lei.

Art. 2°. As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

JAM/HMO/sff
Logradouros PI
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Folha n°  6)6 do proc.

'.  Lin -  deo_3_
-----441.2........—......

AdeI CieOfte - Ms. Parlamentar
FR F. "100.406

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei tem por objetivo excluir

trecho que especifica da Rua Pedrália, dos efeitos da Lei n° 4.371, de 17 de

abril de 1953, ato genérico que oficializou, dentre outros, o leito dos

logradouros configurados nas oitenta e quatro plantas de setor de

lançamento, discriminadas em seu artigo 1°.

Conquanto o trecho em questão encontre-se

espelhado na quadragésima sexta planta de setor de lançamento, sendo,

portanto, oficial nos termos do artigo 1° da Lei p° 4.371/53, estudo realizado

• nos autos do procedimento administrativo n° 1996-0.110.634 —O concluiu que

mencionado trecho jamais foi regularmente adquirido pela Municipalidade,

seja por aprovação de projeto de arruamento, seja por afetação ao uso

público ou por desapropriação. Verifica-se, além disso, a existência de

edificações no local.

É pacífico, de outro lado, que lei de oficialização de

logradouro, isoladamente considerada, não tem o condão de transferir direito

de propriedade. Por conseguinte, manter sua vigência em face do trecho em

causa perpetua situação de insegurança jurídica que afeta negativamente



•

Adeiten Cicone - M. Parlamentar

RF. 100.406

tanto o titular do direito, porque vê lei municipal declarar que sua propriedade

se constitui em via pública, sem, no entanto, cogitar em indenizá-lo, como

todos os demais cidadãos, porque vêem a ocupação, por particular, de

suposto bem de uso comum do povo.

Assim, urge excluir o trecho especificado da Rua

Pedrália dos efeitos da Lei n° 4.371/53, para que seja oficialmente

reconhecido seu caráter particular.

Evidenciado, pois, o inegável interesse público que

reveste a medida, submeto-a ao livre debate dessa ilustre Edilidade.

JAMMMO/sff

Logradouros Exp



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

, 08
Papel para informação, rubricado como folha n•	

processo  0 1 —40 	 ciem 03 17, 02 ,03 	 (a) 	 Adelina 	aJt-

A Comissão de Constituição e Justiça.

Em 17-02-2003.

Adelina Cicone
Assistentè Parlamentar

Registro 100.406
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Recehidc na Comissão d.

.onstituição e Justiç

Em _PR	 O 3  às_15 h

FÁBIO DEAMTRO PAIVA
Secretário

Cf5D. 0233
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SEGUE  - 	Juntado 	 nesta data, 	 documento .... 	 e papel para Informacilo, rubricado

sob folha 	  na  °3 

Em 	 31 / 3  /03 

FÁBIO DE&C.TRO PAIVA
_Secretário

(a)
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Folha n° 3 --

Procr:330 n° 140/03
Fábio de Castro Polv
Reg. 11.120	 .--1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

_

Ref. Projeto de Lei n° 0040/03
f?::4

Senhor Presidente,

'

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo,
solicitação no sentido de fazer constar da planta anexa ao projeto em
epígrafe, os limites do trecho concernente ao logradouro que se pretende
excluir dos efeitos da Lei n° 4.371/53, fazendo nela constar os dados
referenciados na descrição contida no art. 1° e seu parágrafo único.

Esclareço que tais informações são necessárias
ao seguro pronunciamento desta Comissão acerca do referido Projeto de
Lei e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia do
presente requerimento.

Sala da Com de Constituição e Justiça, 9113b

AUGUS
1Presidente da'Comiss o de Constituição e Justiça

• ,	 !;

ARF-0f0040-03
,

fi
•

V



A L7.- G. a
EM3J /3 / os

FÁBIO DE CKB-TRO PAIVA
Secretário

RECEBIDO EM LEG3

EM 3 L. / 5 /sã_

ANA MARIA FERNANDES

Assistente Parlamentar

Sr. Orlando.

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes para a

Comissão de Constituição e Justiça.

31 / 3/2003

JOSÉ CRLkWO SOTiiA SANTOS'

arfe de Seção Técnica 1V Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V.Sa.

31/3/2003

SSRLAg KOCI MENDESt
Assis	 de Chefia Técnica

SEGUE.,y3À, 	 , Juntado já 	, nada data

documento 	 e papel do informação

ruoricadoft...aob fnihtt. 2) n.0.J9iÇ 11	

ANA AlARIAIFERRAten
Assistente ParlanIentar

documento

íE :71 O

ruoricadoft...aob folha

E :71 O	 1-

Nie



I Folha i n°  10 	do proc.

1 n".. p..i.- ("t° 

1 	 	 Ma f*Alt ríli. fiNANG6S 	

CÂMARA MUNICIPAL DE: illt'b
Parlamen tar

.   L O

São Paulo, O ) de abril de 2003.

ul - or .. - LEG3

' O'FI6-1.0' N. 01.40/2CO3 •

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição e Justiça
e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do
despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei n° 40/03, de autoria desse
Executivo - que exclui trecho da Rua Pedrália dos efeitos da Lei n° 4.371, de 17 de
abril de 1953, que dispõe sobre oficialização de logradouros, solicitando que faça
constar da planta anexa ao projeto os limites do trecho contido no art. 1° e seu
parágrafo único, para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante de fls. 09.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

(1-
JCSS/olcm
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Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante

ANA L

s. 09.

MINES TORRES FERREIRA
RF • 586.083.1.01

SGM-ATL

Folha I n'. Q. 	 do proc.

...

tarj5j5llta-192Trffireirtz

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 01 de abril de 2003.

Recebi ofício Leg. 3 n° 140, de 01/04/03,

solicitando à Sra. Prefeita informações referentes ao Projeto de Lei n° 40/03, de

autoria do Executivo.
RECEBIOn
SGM/ATL

05IN °3
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

	Papel para informação, rubricado como foi ..s wolha n• 	

do processo n • 	 110 	 de 20 0 3 	 07i	 J. h.2..Q.Q.)5	 (a) 	
ANA MARIA FERNANOES

Assistente Parlamentar

A Douta Comissão de
Constituição e Justiça
Em. Ot4- /	 / asCRQ

(MUSWI"a'it‘49JOSI§	 O SOUZA SANTOS
Chefe de Sego Técnica IV S\ibstiasto

Carlos Roberto da Si va
Secretário

11.130

CÓD. 0233



.ffi3

SEGUE -n -J  Juntado ,/ 	 nesta data, -----	  documento A  e papel para informactio, rubricado 	 .

0 G	sob folh4, 	 n2  i'	 42/ . 	

Em  / / Ori 03 
......

(a) 	 4-77J9 

MARIA TE PFZA PIN t1'..v n arai

4s215:er.la iezr.:za du nubt...o 111
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Ae#414eU C/0-

São Paulo, 2)4 de I/V1A-10

CA VA SILVA BER I.
?Cl;ér0 de Illteçào

de 2003

1J/2.w?

EA UI

GABINETE DA PREFEITA

218 ,3
Ref. Of. n° 18/Leg.3/0140/2003
Processo n° 2002-0.178.329-7

£ 05.111

— DOC REC
15-0211/2003

w•nnn•••n•n•••••••••

Senhor Presidente

!

RECEBIDO NA ATM
Em 	 g  /o'; /c3 

3 ÀS .}  ou  horas .r!	 ;	 .

e

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência;-

em atenção ao requerido pela Comissão de Constituição e

reprográfica da planta do Setor 46, com os limites do trecho concernente ao

logradouro que se pretende excluir dos efeitos da Lei n° 4.371, de 17 de abril

de 1953, conforme proposto por este Executivo no Projeto de Lei n°; jt10/23.a21 n-toj stupe

Na oportunidade, reitero a Vossa tEkeréneiRu.11/2r.'`'`)Ep

£11)-r
I	 _

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Pre,sidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAMMMO/rrnn
Resp 4h303--,

protestos de elevado apreço e distinta consideração.protestos de elevado apreço e distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

MARTA SUPLICY
Prefeita

SGM - 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL- SMCIS



À LEG 3
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BRENO GANDELMAN
Ass. Téc. Leg. Chefe - ATM

~mimo FmLEG3
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CRE -1: EON:t.D .r. ACAMAS ALVES ' •

Encarregada de Setor .

Douta Comissão de
Constituição e Justiça
Em. 33 /..1= ac0.3

I au5-9jJOSÉ CRTkSOUZA amuos
Qrfe de Seção Técnica IV ~ritmo

Recebido na Comissão de
Constituição e JustiÇa
csa /á 04-1 03	 às /	 rt

"2-22V°
VIMA KRELA DA SILVA BIFO,

44A:àtar.:0 r écrdoo de Meca° mi
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&(fizara Itazic0,a e

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo.

•

Senhor Presidente:

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de
informação, reiterando pedido feito anteriormente, a fim de que se informe, com
relação ao projeto de lei n° 040/03, de autoria desse Executivo Muinicipal, o que
segue:	 . •	 . .

Tendo em vista o conteúdo da cópia xerográficã dà Plahta'aneXada
à proposta de lei n° 40/2003, em resposta ao Of.. ri? -18/Leg.310140/2003, oriundo
desta Casa Legislativa, e de pesquisa efetuada através do Sïste"
Cadastros da Prefeitura do Município de São Paulo, acrescido do seguinte
esclarecimento, que pode servir de auxílio para que sejam elucidadas, por
completo, as indagações que motivaram a consulta inicial ao Executivo Municipal:

os dados constantes do relatório extraído do citado sistema de cadastro de
logradouros públicos, em anexo, dão conta de que o trecho do logradouro em •
questão, correspondente ao cadlog 31478 — 1 declinado na proposta de lei,
não possui denominação oficial. As denominações Pedrália, Luiza e Percílio
Neto, as quais se refere o seu artigo 1°, figuram no relatório como
denominações atribuídas à referida via, embora dele não conste qualquer
alusão à portaria, decreto ou lei de denominação. Assim, a redação do artigo
1 0 da proposta de lei, da forma como se apresenta, parece não retratar com
fidelidade aquela situação, isto é, tratar-se de uma passagem sem
denominação, conhecida por Rua Pedrália, Rua Luiza ou Rua Percílio Neto. •
Da precisão das informações contidas naquele artigo, dependem a aplicação
correta do mandamento legal;

da descrição do logradouro contida no artigo 10 da proposta de lei, dados
como referenciais, dentre os quais as quadras 78 e 185. Esta última,
entretanto, não resta representada na citada cópia xerográfica que
acompanha a propositura. A correspondência entre o conteúdo da redação
daquele artigo e a cópia da planta anexada tem relevante significado, em
razão do parágrafo único do mesmo artigo, já que este informa que a
quadragésima sexta planta de setor de lançamento anexada, após rubricada
pelo Presidente da Câmara e pela Prefeita, integrará a lei almejada.

ARF/of004. 0a-03

r;C.D. 0561
•mo IN unis* valho da CAIS,.



• DEFIRO
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Esclareço que tais informações são necessárias . ao . seguro
pronunciamento desta ÓoiniSião 'acerca do referido Projeto de Lei e'.saliento a

idkai
importância de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia da folha deste pedido.

Sala da Comissã ceínstituição e Justiça, t N,	 .

1110

ARF/of0040a-03

atlaanw oba a•Maa patas ta Cana.

f;CA). osss



Carlos Rob eX da Silva
Seér	 io

Em 28	 /413

ISke""

„Paula Kawase

,
RECEBIDO EM LEG3

EM_

ÀS
,/

t ---

CREUSA LEO11OA ZPC.rÂS ALVES

Eficanagada de Sag

Sra. Rosmari,

Oficiai ao Executivo reiterando pedido de informações.

Em, 04/07/2003.

JOSÉ ICR-IhWOidsUla sArrras
Chefe de Seção Unia IV Sabe=

Sr. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

1*
Em, 04/07/2003.

ROSMARI	 ,s"t!
Aupw,o-¥11; •

."-A14/4;' récs

,

•	

¡Unte no  S 	, salda bata

10C.on•anto.•:4, .• op	 ci.	 nformaCIO

•uoncsoo •	 sob folbs 5!.	c •RI:14"."—""•uoncsoo



r--g FoÉha nd1	 	 do proc.. "".	 	 tio proc.
rt	 01.	 	 Cf$3.

	 Partkalroas e ' 	

CÂMARA MUNICIPAL DE sÃffpLArzró-'

São Paulo, 0} de JULMO de 2003.

18 — OF—LEG3	 ,

, OF.	N . 407/ 2Z)03

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição e Justiça e
nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do
despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei n° 40/03, de autoria desse
Executivo - que exclui trecho da Rua Pedrália dos efeitos da Lei n° 4.371, de 17 de
abril de 1953, que dispõe sobre oficialização de logradouros, solicitando-lhe que nos
envie subsídios, de acordo com despacho anexo, para que a Comissão possa emitir
parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A R SILVN TO
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante de fls. 15 e 16.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/rcas



Folha ng	tio proc.

n. 01. 49	 d 43 

....... "Ru

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 07 de julho de 2003.

Recebi ofício Leg. 3 n° 407/03, de 07/7/03,

solicitando à Senhora Prefeita informações referentes ao Projeto de Lei n° 40/03, de

autoria do Executivo.

1 D JV 1- 1?.

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante de fls. 15fl.

mARLENE GArst, riAs GIRALDEs

RECEBIDO
SG:-.MATL
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 -19-	 V

do processo n° 	 01.40 	 de 2003	 ..28 ./ 07. /..03.	 (a) 	

Ofíiai Legislativo

À Comissão de Constituição e Justiça
Em 28/07/2003

ifficiusizkisaWsawros
•Gere de sob Técnica rv Sabatinam

Carlos Rhtla silva
Seeretár

11.138
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15	 DOCREC
1.5-0538/2003

Senhor Presidente

ii114 AP RECIc-DA M. G. NICIri
o ciai Legislativo

I\
JAM/HMO/Icgs
Resp 4/63

1;, 4

t	 •
- ,	

AWAtt/U4eta

São Paulo, 5 de

5 55 -no
?.%Snn -7 e8itég .̀732	/0/0407/20033

Processo n° 2002-0.178.329-7

GABINETE DA PREFEITAGABINETE DA PREFEITA

de Ao. Aula

I

- Fditia .f 	'

.- "ProceswAan .

••••n••••• • ',	 ir

1	 i.1,

--

- 

d ".: *.carledittU716 .4ÁI‘

q:ir0Q‘.:1 i ià6 i .
1.1;t ".n";45".4:":-.. '''',".-..:;:r."7

t,b o.rno3 nluoC;
-,11:AJL

X	
.

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

em atenção ao requerido pela Comissão de Constituição- e-, -Justiçá-mcópik,,,q.;

	

vl	 e
reprográfica dos informes fornecidos pelas Secretarias da Habitação e

Desenvolvimento Urbano e de Finanças e Desenvolvimento Econômico acerca..

	

•	
•	

•

do Projeto de Lei n° 40/03, de autoria deste Executivo, que exclui trecho da

Rua Pedrália dos efeitos da Lei n° 4.371, de 17 de abril de 1953, que dispõe

sobre oficialização de logradouros.

Na oportunidade, reitero a Vossa aCëlência

protestos de elevado apreço e distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RECEBIDO NA ATM
Em G') / e) / °3
Às,) 5 : (-49-  horas
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULELZ92.23.0

SECRETARIA DE HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBAU

DEPARTAMENTO DE CADASTRO SETORIAL

Informação 873 / CASE - G I 2003
Interessado: CASE - 4
Assunto: Projeto de lei 40 / 03 do Executivo (desoficialização do trecho que especifica da rua
Pedrália)

CASE - G
Senhor Diretor

Cuida-se do projeto de lei em epígrafe, ora sob exame da Câmara Municipal de São Paulo.

Veio-nos o presente de SGM - ATL em face das indagações da Comissão de Constituição e

Justiça, que requer do Executivo o esclarecimento de duas questões:

1° - Segundo pesquisa que a própria comissão realizou no cadastro de logradouros públicos,
-

o trecho cuja desoficialização se pretende e cujo código é CADLOG 31.478 - 1 não . possui

denominação oficial, ao contrário do que sugere a redação do artigo 1° do projeto de lei.

2° - O projeto de lei cita as quadras 78 e 185 como referência de localização, embora a

quadragésima sexta planta do setor de lançamento, documento integrante da Lei 4371 l 53, cite

apenas a primeira delas.

Na presunção de que isto traduz sintética, mas fielmente as indagações que nos foram

postas, podemos então enfrentá-las.

Observamos que o critério usualmente empregado na redação de atos de oficialização e de

denominação manda que a menção a nome de logradouro se faça do seguinte modo: os oficiais

mencionam-se pelo próprio nome, sem nenhuma advertência ou restrição prévia (... logradouro que

começa na rua Fulano de Tal...) Já os que não decorrem de ato oficial de autoridade competente

são precedidos de um qualificativo que denota essa condição (... logradouro que começa na rua

conhecida por Fulano de Tal...)

No caso aqui tratado, a referida comissão consultou o cadastro de logradouros e concluiu que

não existe ato oficial de denominação relativo ao logradouro identificado pelo código CADLOG 31.478

-1. Já o mapa oficial da cidade (folha 72), diz que esse código corresponde justamente ao trecho em

questão.

Sob este ponto de vista, a conclusão é irretocável, embora não esgote o assunto.

Permitimo-nos acrescentar que dizer se trecho de rua é ou não oficialmente denominado

implica examinar todos os atos de denominação aquém e além do referido trecho, sem prejuízo de

interpretar todos eles sob o aspecto cartográfico e cronológico, ou seja, assinalar territorialmente em

algum mapa os pontos de início e término de cada um desses atos ao longo do tempo. No caso

Hokofla Maia de O' iveiro

Procuradora do Município

,	 OAB/SP. N 964 "
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SECRETARIA DE HABITAÇÃO E DESENVOLVIM

DEPARTAMENTO DE CADASTRO SETORIAL

concreto, em que o trecho em questão é parte central de uma rua reta, com nomes diferentes em

suas extremidades, essa atitude assume maior relevo.

Implica examinar também todos os documentos, notadamente os cartográficos, em que dito

trecho foi mencionado com um nome qualquer, mesmo que eles não tenham a força de um ato oficial

no que tange ao nome que mencionam.

• Somente este conjunto de providências permite conclusão segura. Ainda assim, em mais de

uma ocasião a realidade dos fatos nos deu inesperada rasteira...

Isto posto, examinemos o que diz o artigo 2° da Lei 4371 / 53, adiante transcrito ipsis verbis:

"Os logradouros a que se refere o artigo anterior, conservarão as denominações constantes das

plantas, até que seja procedida a revisão de sua nomenclatura, nos casos em que for necessária

essa medida, observadas as normas gerais estabelecidas pelo Ato 1013, de 13 de fevereiro de

1936" (grifamos).

A parte o plural equivocado em "as denominações", plural que sugere que cada rua

conservará mais de um nome, entendemos que essa lei, conquanto tenha tratado de oficializar o leito

dos logradouros que retratou, oficializou também o nome de cada um deles, irrelevante o ter

autorizado sua revisão nos casos necessários, ou seja, nos de homonímia e ambigüidade de

identificação, segundo prevê o Ato 1013 /36 a que se referiu.

Diante do exposto, parece-nos licito dizer oficiais os nomes Pedrália e Luiza, porquanto

expressamente mencionados no mapa da lei, embora seja impossível afirmar com segurança qual

deles aplica-se ao trecho em questão, visto que o mapa não assinala o ponto que determina o limite

entre ambos. Fragilima seria a interpretação que se fiasse na maior ou menor proximidade do trecho

em questão à palavra que designa cada um desses nomes.

Esse caráter ambíguo da lei foi sanado pela Lei 6.690 / 65, que atribuiu à rua Luiza 6 nome

rua Marcilio Neto, no trecho que começa na rua Tristão de Oliveira e termina na rua Tiquatira. A

interpretação cartográfica dessa disposição demonstrará que não alcançou o trecho aqui tratado. Por

conseguinte, nele prevaleceu o nome rua Pedrália, dai a redação do projeto referir-se a ele como

nome oficial.

Quanto ao projeto dizer que esse mesmo trecho é conhecido por Luiza e por Marcilio Neto,

embora possa parecer mero equívoco ou contradição, não há negar, observamos que se trata de ato

deliberado, que se fundamenta na menção expressa a ambos que há na planta de quadra fiscal 185

do setor 46 (folha 3), menção que - pouco importa se equivocada ou não - conduz à seguinte situação

prática, ocorrida amiudadas vezes na administração paulistana: Um título aquisitivo de um imóvel

qualquer o diz situado, por exemplo, de frente para a rua Fulano, em oposição ao que consta no

registro de imóveis, que o diz, por sua vez, de frente para a rua Beltrano.

He fsa Maia de O iveira
Procura ora do Município

OAB/SP 70 964
, • „• .	 •
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Sob tal condição, esse titulo aquisitivo só será registrado na serventia predial competente se

seu titular obtiver uma certidão municipal que demonstre que ambos os endereços são, a rigor,

relativos a um só e mesmo imóvel, ou seja, que a atual rua Beltrano foi a antiga rua Fulano.

Impende salientar, por oportuno, que a administração municipal não pode controlar a redação

dos infinitos títulos aquisitivos que circulam na cidade, nem sempre redigidos de maneira cuidadosa.

São comuns, por exemplo, os que mencionam nome de rua atribuído por parcelador clandestino ou

por corretor de imóveis, nem sempre interessados na exatidão do endereço do que vendem. De outro

lado, tais nomes são inadvertidamente acolhidos em muitas ocasiões pela administração,

notadamente pelo lançamento tributário, pouco importa saber quem induz a quem no processo, ou

seja, se o particular induz o poder público ou vice-versa.

O fato concreto é que, se o decreto que oficializar o nome de um logradouro qualquer citar

todos os nomes anteriores pelos quais é ou foi conhecido, até mesmo os de origem espúria, a tarefa

de certificar qualquer um deles resultará rápida e cômoda, visto que se limitará a transcrever a

redação de um decreto.

Já certificar nome anterior ausente em decreto implica autuar um processo administrativo

para comprovar a alegação implícita no título aquisitivo por registrar, de modo que seja de algum

modo encontrado o nome omitido, mesmo que oculto nalgum obscuro e amarelado documento

municipal.

Em mais de uma ocasião, vimos essa busca implicar longo périplo por infinitas repartições

municipais e ainda assim resultar infrutífera, de modo que ao infeliz interessado no registro do imóvel

resta a alternativa, aliás, nada agradável, de propor alguma ação judicial perante a Vara de Registros

Públicos, de modo que a sentença seja capaz de transpor o obstáculo. O interessado terá, pois,

sólida razão para maldizer o servidor municipal que redige decretos de denominação.

Como se vê, algum exagero que possamos ter cometido quanto ao particular pode revelar-se

de inegável interesse público, embora diversa a natureza do ato aqui tratado, visto que o cuidado a

que aludimos costuma ocorrer em atos de denominação.

Confessamos desconhecer, no entanto, que razão houve para atribuir código CADLOG

exclusivo para o trecho em questão, diverso dos da rua Pedrália e Luiza. A este propósito, lembramos

que a elaboração e a manutenção desse cadastro são de competência do Departamento de Rendas

Imobiliárias.

Vislumbramos que a decisão decorra de circunstâncias vinculadas à administração do

lançamento do IPTU dos imóveis situados ao longo desses três trechos de rua, em confronto com a

particular situação aqui descrita, ou seja, um desses, embora oficial, encontra-se edificado e fechado

Heloitur-Ma ia de Q.jijea
Procuradora do itCrPrictoio

OAB/SP 70964
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São Paulo, 5 de julho de 2003
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SECRETARIA DE HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENT8c6RIEUNIt

DEPARTAMENTO DE CADASTRO SETORIAL

ao trânsito público. Se imprescindível ao deslinde da questão, imaginamos que o Departamento de

Rendas Imobiliárias não se furtará a esclarecer o particular.

Seja qual for, afinal, a solução adotada quanto ao modo de invocar o trecho em questão no

texto da lei, entendemos que o mais relevante é que resulte clara e nítida sua abrangência

territorial, independentemente da condição dos diversos nomes que forem mencionados, sem

prejuízo de ser o conjunto de nomes o mais completo possível, mesmo que não exista título aquisitivo

por registrar, hipótese, diga-se de passagem, dificílima de aferir. Neste caso, o prejuízo será de umas

poucas palavras e do papel e tinta que consomem.

Quanto à questão do número de quadra que constou no projeto, número ausente no mapa da

lei, observamos que o critério que adotamos manda mencionar a numeração atual da quadra,

observada a data de redação da minuta.

No caso concreto, um dos números que consta no mapa da lei (78) circunstancialmente foi

conservado até hoje, daí sua menção expressa.

Já a quadra 77 que consta no mapa da lei foi desdobrada em três outras (185, 186 e 187),

somente a primeira adjacente ao trecho em questão, daí mencionarmos exclusivamente esse

número.

É oportuno lembrar que a menção a tais números tem caráter meramente referencial, não

necessariamente implicando a determinação exata e cabal dos pontos de início e término do

logradouro, ao menos no sentido geométrico do termo.

É antes .mera informação auxiliar aos que se dedicam à tarefa, nem sempre grata, de

interpretar cartograficamente os atos de denominação na inextricável colcha de retalhos que constitui

o traçado urbanistico paulistano.

Na presunção de termos respondido adequadamente às indagações que nos foram postas,

submetemos tais considerações ao exame de Vossa Senhoria.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO- 	 Carlos Roberto

SECRETARIA DE HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO UFht14613()

DEPARTAMENTO DE CADASTRO SETORIAL

SGM - ATL
Senhor Assessor Chefe

Supondo satisfatórias as considerações precedentes em face das indagações que nos foram

postas, rogamos submetê-las à consideração da colenda Comissão de Constituição e Justiça.

São Paulo, 5 de julho de 2003
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PARECER J26:.1.670 /2003 2003 DA COMISSÃ

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0040/03

Trata-se de projeto de Lei encaminhado pelo

Executivo Municipal, dispondo sobre a desoficialização de logradouro público.

Nos termos do art. 1° do projeto em apreço, o

trecho da Rua Pedrália (cadlog 31.478-1), também conhecido por Passagem

Particular sem Denominação, Rua Luiza e Rua Percílio Neto, setor 46,

quadras 78 e 185, situado entre a Rua Tristão de Oliveira, antiga Rua Acácio

Nogueira, e a Rua Vigário Albernaz, também conhecida por Rua Vigário

Albernal, no Distrito do Cursino, Subprefeitura do Ipiranga, fica excluído dos

efeitos da Lei n° 4.371, de 17 de abril de 1953, que o reconheceu como

logradouro público.

Nos termos expressos no art. 2° do Decreto n°

27.568, de 22 de Dezembro de 1988 desoficialização de logradouro público é

o ato pelo qual o Poder Público Municipal declara nulo o ato que reconheceu

sua existência, mantendo seu caráter particular.

Compete ao Executivo, de acordo com inciso

XI, do art. 70 da Lei Orgânica Municipal, oficializar as vias e logradouros

públicos, obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis.

Deste modo a presente propositura não

apresenta vício de iniciativa, uma vez que se encontra em consonância com o

art. 70 da LOM, que confere competência ao Executivo para dispor sobre

oficialização de logradouros públicos.

O projeto encontra-se ainda, em consonância

com o inciso I, do art. 30 da Constituição Federal, de acordo com o qual

compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.

. p10040-03 1

7	 RELCO
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De acordo com informações trazidas ao

processo (fls. 21/26), a inexistência da quadra 185 no mapa anexado à

proposta — embora tenha sido citada no art. 1°, decorre do desmembramento

da quadra 77 em três outras quadras, numeradas como 185, 186 e 187,

sendo que, apenas a primeira delas, a 185, é adjacente ao trecho em

questão. E, ainda conforme os esclarecimentos prestados, esses dados "têm

caráter meramente referencial".

Com relação à correta descrição das vias a

serem desoficializadas, tendo em vista os esclarecimentos prestados pelo

Departamento de Cadastro Setorial — CASE.4 — às fls. 21/24, fica assim

delineada: "Fica excluído dos efeitos da Lei n°4.371, de 17 de abril de 1953,

o trecho de logradouro público correspondente à Passagem sem

denominação — CADLOG n° 31.478-1, conhecida por Rua Pedrália, Rua

Luiza ou Rua Percílio Neto, situada no setor 46, quadras 78 e 185, entre a

Rua Tristão de Oliveira, antiga Rua Acácio Nogueira, e a Rua Vigário

Albernaz, também conhecida por Rua Vigário Albernal — Distrito do Cursino,

Subprefeitura do lpiranga."

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de

maioria simples para deliberação, é dispensada a votação em Plenário,

cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X,

do Regimento Interno.

Desta forma, pelas razões expostas, somos

pela LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE, nos termos do substitutivo

abaixo aduzido, que visa introduzir as modificações acima preconizadas.

SUBSTITUTIVO N°	 /03 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA AO PROJETO DE LEI N° 0040/03.

Exclui trecho da Rua Pedrália dos efeitos da Lei n°

4.371, de 17 de abril de 1953, que dispõe sobre o

oficialização de logradouros.

p10040-03	 2
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Sala da Comissão de
•WP

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:

Art. 1° Fica excluído dos efeitos da Lei n° 4.371, de 17 de abril de 1953, o
trecho de logradouro público correspondente à Passagem sem denominação
— CADLOG n° 31.478-1, conhecida por Rua Pedrália,r Rua Luiza ou Rua
Percílio Neto, situada no setor 46, quadras 78 e 185, entre a 'Rua Tristão de
Oliveira, antiga Rua Acácio Nogueira, e a Rua Vigário Albernaz, também
conhecida por Rua Vigário Albernal — Distrito do Cursino,-Subprefeitura do
lpiranga.

Parágrafo único. O trecho a que se refere este artigo encontra-se 'configurado
na quadragésima sexta planta de setor de lançamento, rubricada pelo
Presidente da Câmara e pela Prefeita como parte integrante desta lei.

;;..,.,'.

,	 •
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei áóitetão. por conta das
dotações orçamentárias próprias.. ,	 ;	 .

1•11 '‘

Art. 3° Esta lei entra em vigor/ na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

4. o e Justiça, I ?A 1( S3 •

3p10040-03
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 040/03

•

•

O Projeto de Lei n° 040/03, de autoria do Executivo, exclui trechos da Rua Pedrália
dos efeitos da Lei n° 4.371, de 17 de abril de 1953, que dispõe sobre oficialização de
logradouros.

O Executivo na exposição de motivos esclarece que, o projeto de lei objetiva
excluir trecho que especifica da Rua Pedrália, dos efeitos da Lei n° 4.371, de 17 de abril de
1953, ato genérico que oficializou, dentre outros, o leito dos logradouros configurados nas
oitenta e quatro plantas de setor de lançamento, discriminadas em seu artigo l. O trecho
em questão está lançado na quadragésima sexta planta, sendo, portanto oficial nos termos
do artigo 1° da Lei n°4.371/53.

Estudo realizado nos autos do PA n° 1996-0.110.634-0 conclui que o trecho jamais
foi regularmente adquirido pela Municipalidade, seja por aprovação de projeto de
arruamento, por afetação ao uso público ou por desapropriação. Verifica-se, além disso a
existência de edificações no local.

A lei genérica de oficialização de logradouros, isoladamente considerada, não tem o
condão de transferir direito de propriedade. Manter sua vigência perpetua situação de
insegurança jurídica que afeta tanto o titular do direito, porque vê lei municipal declarar
que sua propriedade se constitui em via pública sem, no entanto cogitar em indenizá-lo,
corno todos os demais cidadãos, porque vêem a ocupação por particular de suposto bem de
uso comum do povo. Urge que seja reconhecido seu caráter particular.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade e
constitucionalidade da propositura, amparada no artigo 70 da Lei Orgânica do Município e
no inciso 1, do art. 30 da Constituição Federal e apresentou substitutivo.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente entende que a
propositura alia à conveniência técnica e urbanística o interesse público, manifestando-se
desse modo favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei, porém apresenta
substitutivo ao substitutivo elaborado pela Comissão de Constituição e Justiça para incluir
a explicação que a quadra 185 é resultante do desdobro da quadra 77 e o título de "Dr" à
denominação da Rua Acácio Nogueira.

1



VeréadoNRicardo Montoro

Relator.	 ;

Vereador Chico Macena

.Presidente
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SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLITICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 040/03

,

Exclui trecho da Rua Pedrália dos
efeitos da Lei ° 4.371, de 17 de abril
de 1953, que dispõe sobre a
oficialização de logradouros.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica excluído dos efeitos da Lei n° 4.371, de 17 de abril de 1953, o trecho de,•_.	 . •	 ..
logradouro público correspondente à Passagem sem denominação - CADLOG n°31.478-1,
conhecida por Rua Pedrália, Rua Luíza ou Rua Percílio Neto, situada no set.o-r.4-67.q-Ua.dras
78 e 185, sendo a quadra 185 resultante do desdobro da quadfa 77; entre a Rua Tristão
de Oliveira, antiga Rua Dr. Acácio Nogueira, e a Rua Vigário Albernaz, também
conhecida por Rua Vigário Albernal - Distrito do Cursino, Subprefeitura do Ipiranga.

Parágrafo único. O trecho a que se refere este artigo encontra-se configurado na
quadragésima sexta planta de setor de lançamento, rubricada pelo Presidente da Câmara e
pela Prefeita como parte integrante desta lei.

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

-	 ,

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 04/0510 t--\) .



Recebido na Secretaria das
CoMiss5cs da Câmara
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Documento	 e papel de informação
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A Douta Comissão de
Finanças c:4 Orçameto

Em:3  anal 

ANA PAU VÁ "KWRUZ
Secresária da C2*".mito d 0-.Itica Urbana

Mstropolitana e Meio Ambiente

Ao Nobre Vereador / A Nobre eroadora

S,	 Pols-Ca 
Para relatar.

'Sala da Ccmiss3a da_Ein	 e Orçamento.
•En1. 2 /06 /0

Pre4ipç.into
0>s o praz::: para manifestação é de 8 dias. net ,
termos do § 3°, artigo 53 do R.I.

..

. 62.......,‘A.C.14/r.,  CÁA-00344 
I

l defefido n..-: :,..,..;:r;kfk-; ..-..'»:;1áá d3:. 22/ 06 /OS1
'i ebs: o i.:-.:•g2(..s F,nrc; fic:vc:::.!:1,:::: r.: 2 dias, nos
Itermw d.Ç.,!:.•.; .-'.:=, Z..?:: i);"-:3 d3 r .:.. i.	 .
4........,.....----.....,—.. :1,1 :. 121rJeS4 ....uzi kwas.-2.2., sarssexorwratemecuces.".1

Pedido de vistás ao V readOr / à VereadoraPedido de vistás ao V reador / à Vereadora
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Folha n° 32-- do

Processo n°
Washington O. Viana
Reg. 100.812 ..d

'#

Untara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador

José Police Neto

16- PAR
16- 0775/2005

Parecer n°	 2005

Da Comissão de Finanças e Orçamento sobre o Projeto de lei n° 40/2003

De autoria do Poder Executivo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a
desoficialização de logradouro público, trecho da Rua Pedrália (cadlog 31.478-1), também
conhecido por Passagem Particular sem Denominação, Rua Luiza e Rua Percílio Neto,
setor 46 quadras 78 e 185, situado entre a Rua Tristão de Oliveira, antiga Rua Acácioo
Nogueira e a Rua Vigário Albernaz, também conhecida como Rua Vigário Albernal, no
Distrito do Cursino, Subprefeitura do 'piranga, fica excluído dos efeitos da Lei 4.371, de 17
de abril de 1953, que o reconheceu como logradouro público.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e
Justiça tendo recebido manifestação pela legalidade da matéria, com apresentação de
substitutivo.

Na seqüência, a proposta foi enviada à Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente que exarou manifestação favorável à proposta com
apresentação de substitutivo ao substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição vem à
apreciação da Comissão de Finanças e Orçamento para análise nos termos do inciso II,
do artigo 47 do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de relator designado e sob os aspectos que nos compete
analisar, verificamos que a proposta contém todos os requisitos necessários à sua
apreciação.

Neste sentido, podemos observar que o trecho jamais foi regularmente
adquirido pela Municipaliade, seja por aprovação de projeto de arruamento, seja por
afetação ao uso público ou por desapropriação, havendo ainda edificações particulares
no local. Desta forma, é fundamental a desoficialização do trecho em apreço como forma

Palácio Anchieta — Viaduto locarei, 100— CEP 01319-900— Sala 509	 Telefone



Folha n°

Processo n° go/02
Washington O. Viana
Reg. 100.812

•.,

Sala da Comissão,

17 - RELCOM
17-2112/2005

lide Neto
tinho - PSDB

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarel, 100— CEP 01319-900 — Sala 509 Telefone (11) 3111-2405

Cântara Municipal de Sâo Paulo
Gabinete do Vereador

José Police Neto

de não prejudicar os munícipes proprietários que vêem sua propriedade constituir-se via
pública, sem a efetiva compensação.

Diante do exposto somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei
40/2003, nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente. il. - o g - o 5
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n'

do 
processo 
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4....r1.1 O 

de 20 	  (a)	 PA%

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, providenciar
carta de lei e registro. Desentranhar -01 (uma) via da 46 /-4. planta de

/setor de lançamento, de f1.04 do processo.	 /
16/09/05

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalizaçâo do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

16/09/05

".".d
NATHYP. FiFffista illfrOrf Ce nç

Assistente Par

or 2;1 RY.ALVESDOSSANICS
A. 1,Yee Apoio Legislativc.)

/
/

Côo. 0233
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AwnieleApoio Legislatv,F,7%/

Câmara 914unicipal cie São Tctulo

São Paulo, e O de setembro de 2005.

•

23- OF-SGP23
23- 4118/2005

-

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 15 de setembro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei no 40/03, de autoria do Executivo,
que exclui trecho da Rua Pedrália dos efeitos da Lei n o 4.371, de 17 de abril de
1953, que dispõe sobre a oficialização de logradouros.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: 01 (uma) via da 46a planta de setor de lançamento.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/krms



aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Migue
Ademir da Guia; Toninho Paiva.

élio Miganue • • selino Tatto; Agnaldo Timóteo;

-

JCSS/krms

Pothe rrg.,e 	 46-70-;70.

...... ....

10252.RLIWRY.élgEM2.0.1MY.T.0.-0 ......

Câmara _Municipal- de São Pau (o

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 DO

REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. no 31 do Processo. (PROJETO DE LEI No

40/03). (Executivo). Exclui trecho da Rua Pedrália dos efeitos da Lei n o 4.371, de 17 de

abril de 1953, que dispõe sobre a oficialização de logradouros. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Fica excluído dos efeitos da Lei n o 4.371, de 17 de abril de

1953, o trecho de logradouro público correspondente à Passagem sem denominação -

CADLOG n o 31.478-1, conhecida por Rua Pedrália, Rua Luíza ou Rua Percílio Neto,

situada no setor 46, quadras 78 e 185, sendo a quadra 185 resultante do desdobro da

quadra 77, entre a Rua Tristão de Oliveira, antiga Rua Dr. Acácio Nogueira, e a Rua

Vigário Albernaz, também conhecida por Rua Vigário Albernal - Distrito do Cursino,

Subprefeitura do Ipiranga. Parágrafo único. O trecho a que se refere este artigo

encontra-se configurado na quadragésima sexta planta de setor de lançamento,

rubricada pelo Presidente da Câmara e pela Prefeita como parte integrante desta lei. Art.

20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias. Art. 30 Esta lei entra em vigor na iata de sua publicação,

KATHYA RE	 LES DE SOUZA
revogadas as disposições em contrário. Eu,	 Assistente Piíiamentar	 , Assistente

Parlamentar, padrão "QPA-05-A" 	 extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro

ZnSASSATO
competente n o 57 e digitei. Eu AgentKfe Apoio Legislativo , Agente de Apoio Legislativo, padrão

"QPL-12" a conferi.	 São Paulo, 16 de setembro de 2005. Supervisor d Finalização do
tr)	 ckitA"svu

JOSÉ C"UZA SANTOS	 ÂNGELA qwlN ANDREONI
Processo	 Legislativo,	 Supervisor de Finalinçalo do Proc. Legislativo .Visto,	 Subseeretá ia Apoio Legislativo

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-
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LEI No 4/Las-G DE 25, DE DE 2005

Câmara Municipal" de São Paulo

Exclui trecho da Rua Pedrália dos
efeitos da Lei n o 4.371, de 17 de
abril de 1953, que dispõe sobre a
oficialização de logradouros.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do
Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica excluído dos efeitos da Lei n o 4.371, de 17 de abril de
1953, o trecho de logradouro público correspondente à Passagem sem
denominação - CADLOG n o 31.478-1, conhecida por Rua Pedrália, Rua Luíza ou
Rua Percílio Neto, situada no setor 46, quadras 78 e 185, sendo a quadra 185
resultante do desdobro da quadra 77, entre a Rua Tristão de Oliveira, antiga Rua
Dr. Acácio Nogueira, e a Rua Vigário Albernaz, também conhecida por Rua
Vigário Albernal - Distrito do Cursino, Subprefeitura do Ipiranga.

Parágrafo único. O trecho a que se refere este artigo encontra-se
configurado na quadragésima sexta planta de setor de lançamento, rubricada
pelo Presidente da Câmara e pela Prefeita como parte integrante desta lei.

Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão

•	 por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 16 de setembro de 2005.

O Presidente,

JISS/krms
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ROSMARICURY ALVES DOS .... I t

--A/ente ti e-Apctitrtegistativa

Câmara Municipal de São PauCo

São Paulo, 20 de setembro de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 4118, de 20/09/05,

encaminhando ao Sr. Prefeito cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei no 40/03, de autoria do Executivo, de acordo com o

inciso I do art. 84 do R.I.

Anexo: 01 (uma) via da 46a planta de setor de lançamento.
Eatne CarvaCrto Tinha

RF: 558.463.9.00
SGM/All

rwi

26 SET 2005

RECEBIDO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ni•

do processo n° .0.1 — q0	 de 20 0	 /	 el 9) OS- (a) 	
ROsit

Papel para informação, rubricado como folha n>'",

kki+IVES.DOS-SANTOS

e Apoio Legislativo

LEI N° 14.056, DE 28 DE SETEMBRO DE 2005
'

(Projeto de Lei n°40103, do Executivo) 	 '.'-ri • _Li 'L	 1 , •

Exclui trecho da Rua Pedrália dos efeitos ,:. - 	 -	 ,
da Lei n° 4.371, de 17 de abril de 1953, `.-•. 	 .	 7 ,

que dispõe sobre a oficialização de lo-
gradouros. i

GILBERTO KASSAB, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de
Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal,

	

,	 nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regi-	 i
mento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica excluído dos efeitos da Lei n°4.371. de 17 de abril	 . .	 : • ,	 • -...., 1 -i t
de 1953, o trecho de logradouro público correspondente à Pas-
sagem sem denominação - CADLOG n° 31.478-1, conhecida 	 \ ',	 ,	 y

	

,	 por Rua Pedrália, Rua Luíza ou Rua Perdi° Neto, situada no

	

,	 setor 46, quadras 78 e 185, sendo a quadra 185 resultante do 	 :çi
desdobro da quadra 77, entre a Rua Tristão de Oliveira, antiga . 	 f

	

"	 Rua Dr. Acácio Nogueira, e a Rua Vigário Albernaz, também 	 • ' ',....1 .: . t '. • : .: :	 e :-n n• .4 r
conhecida por Rua Vigário Albernal - Distrito do Cursino, Sub-

,1	 -	 .

	

'	 prefeitura do 'piranga.	 •	 .

.	 '	 -4(	
.

• Parágrafo único. O trecho a que se refere este artigo encontra- ) : 4,:"--_ .___ . ___ .
se configurado na quadragésima sexta planta de setor de lan- ;	, ..	 i
çamento, rubricada pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito ' 	 -.........::,.4.- -'-''. --• --- -,
como parte integrante desta lei.

	

,	 Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
r	 .-	 ,	 ....„:, por conta das dotações orçamentárias próprias. , ., .

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

i
r

Publicada na Secretaria do Govemo Municipal, em 28 de se-
tembro de 2005.	 ,

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos-2, 8 de se-.
tembro de 2005, 452° da fundação de São Paulo. 	 •
GILBERTO KASSAB, Vice-Prefeito em exercício no cargo de Pre-

.feito ,

, ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal	 .	 .	

rn	
.

.	

.

	

.	

.	 .

14,•
Publicado no DiÁRIO.OFICIAL

de  022 /  O ci /20 0..ç

página  O /(-3:‘

Conferido	
...002111

1111.111~111M1M

0(513. 0233



Superdsor de Fealzação &Proc.. 1.8~10
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SGP 33

Sra. SuperVisora,

Para arquivar.

Em, 29.09.2005.

JOSÉW1V10 Sk-IOLI&UZA SANTOS
Supervisor de Fina-ação it Proc. Legislativo

Processo encerm:13 com 34:5 fis.

Folha(s)	 	 deren{ranhada(s),

conforme despacho às lis.  321 

(10.2ftekrd 

SUBSECRETAR / A DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com  Cf-# 	fls.

Arquivado em	

O Func.°	 ."))	

SGP -33

,
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'
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